
mento de 4% em relação aos 104 mil TEUs registrados em 2024, que já haviam apresen-
tado aumento de 15% na comparação com 2023 (91 mil TEUs). Esse desempenho é re-
sultado do crescimento e da melhoria contínua das operações do Terminal. Foi observa-
do aumento na armazenagem, ressaltando a armazenagem de importação na qual se ob-
servou aumento no volume de contêineres retidos atrelado a um aumento na permanên-
cia em pátio. Em Outras Receitas, as operações de Celulose e de serviços auxiliares apre-
sentaram um aumento considerável em relação ao ano anterior.

Receita Bruta (em milhares de R$) 2025 2024 ∆ %
 Movimentação 588.052 360.527 63%
 Armazenagem 426.592 312.109 37%
 Outras receitas 738.551 576.119 28%
Receita bruta total 1.753.195 1.248.755 40%

Os custos e despesas administrativas da Companhia, excluindo os efeitos da depreciação, tive-

ram um aumento de 19%, composto da seguinte forma:

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

EMBRAPORT - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A.
CNPJ/MF Nº 02.805.610/0001-98

 Nota 2025 2024
Receita líquida 22 1.528.781 1.112.075
Custo dos serviços prestados 23 (669.609) (567.403)

Lucro bruto  859.172 544.672
Despesas gerais e administrativas 24 (206.720) (163.357)

Resultado antes das despesas fi nanceiras líquidas  652.452 381.315
Receitas fi nanceiras 25 404.492 63.315
Despesas fi nanceiras 25 (493.545) (643.939)

Despesas fi nanceiras líquidas  (89.053) (580.624)
Lucro (Prejuízo) antes dos impostos  563.399 (199.309)
Imposto de renda e contribuição social corrente 26 a - (44.925)
Imposto de renda e contribuição social períodos anteriores  4.983 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 26 b 949.077 (19.737)
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício  1.517.459 (263.971)
Lucro (Prejuízo) por ação - básico 
 e diluído (Expresso em R$ por ação) 21 4,00 (0,80)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

prestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) 
é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compen-
sados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Compa-
nhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. Veja a nota explicativa 19.3 sobre os passivos fi nanceiros designados como instrumentos de 
hedge. (v) Instrumentos fi nanceiros derivativos e contabilidade de hedge: Instrumentos 
fi nanceiros derivativos e contabilidade de hedge: Os derivativos são mensurados inicialmen-
te pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo 
e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. Mais informações sobre 
as políticas contábeis da Companhia e as atividades de gerenciamento de risco relacionadas a ins-
trumentos fi nanceiros derivativos e contabilidade de hedge são fornecidas na nota explicativa 19.3. 
Hedge de fl uxo de caixa: Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge de 
fl uxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros 
resultados abrangentes e apresentada na conta de “Outros resultados abrangentes”. A porção efe-
tiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança cumula-
tiva no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o iní-
cio do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconheci-
da imediatamente no resultado. A Administração da Companhia passou a utilizar em 2020, como 
estratégia de gerenciamento de riscos cambiais, o hedge de fl uxo de caixa para tratamento da ex-
posição cambial de certos direitos da Companhia, especialmente quando da existência de compro-
missos em moeda estrangeira para as quais a Companhia possua expectativa de fl uxos de paga-
mentos. Considerando a relação de proteção natural e a estratégia de gestão de risco descrita an-
teriormente, a Companhia designa relações de hedge entre as variações cambiais de “receitas fu-
turas” (item protegido) e as variações cambiais das obrigações em Dólares norte-americanos (ins-
trumentos de proteção), de forma que os efeitos cambiais de ambos sejam reconhecidos no mes-
mo momento no resultado. A relação de hedge foi estabelecida na proporção de um para um, ou 
seja, as “receitas futuras” de cada mês e as proporções dos fl uxos de caixa dos endividamentos, 
utilizadas na relação de hedge, possuem o mesmo valor nominal em Dólares norte-americanos. A 
Companhia considera como “receita futura” o montante de toneladas de celulose estabelecido no 
contrato de longo prazo assinado “Take or Pay” e a receita futura referente a movimentação de 
containers estabelecidos com os Armadores. A exposição das receitas futuras da Companhia ao 
risco de variação da taxa de câmbio entre o Real e o Dólar Americano (posição ativa) é compensa-
da por exposição inversa equivalente de suas dívidas em Dólares norte-americanos (posição pas-
siva) ao mesmo tipo de risco. As relações de hedge podem ser descontinuadas e reiniciadas em 
cumprimento com a estratégia de gestão de riscos. Neste sentido, tais avaliações são realizadas 
mensalmente. Caso haja alguma variação nas receitas futuras decorrente do contrato de “Take or 
Pay” ou dos contratos de movimentação de containers estabelecidos com os Armadores cujas va-
riações cambiais foram designadas em relação de hedge deixem de ser um compromisso fi rme, 
mas continuem previstas, a relação de hedge é revogada e a variação cambial acumulada até a 
data da revogação é mantida no patrimônio líquido, sendo reclassifi cado para o resultado quando 
as receitas ocorrerem. Também podem ocorrer situações em que as receitas cujas variações cam-
biais foram designadas em relação de hedge deixem de ser previstas. Nestes casos, a variação 
cambial, referente às proporções dos fl uxos de caixa das dívidas que excederem o total das expor-
tações que ainda sejam consideradas previstas, acumulada no patrimônio líquido até a data da re-
visão na previsão, é reclassifi cada imediatamente para o resultado. Adicionalmente, quando um 
instrumento fi nanceiro designado como instrumento de hedge vence ou é liquidado, a Companhia 
pode substituí-lo por outro instrumento fi nanceiro, de maneira a garantir a continuidade da rela-
ção de hedge. Similarmente, quando uma transação designada como objeto de proteção ocorre, a 
Companhia pode designar o instrumento fi nanceiro que protegia essa transação como instrumen-
to de hedge em uma nova relação de hedge. j. Capital social: Ações ordinárias: Custos adicio-
nais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redu-
tores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações estão 
contabilizados conforme o CPC 32. k. Redução ao valor recuperável (impairment): Ativos fi -
nanceiros não-derivativos: Instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais: A Companhia 
avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo fi nanceiro 
ou grupo de ativos fi nanceiros não é recuperável. Um ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nancei-
ros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência 
de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do re-
conhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha im-
pacto no fl uxo de caixa futuro estimado do ativo fi nanceiro ou da Companhia de ativos fi nanceiros 
que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode 
incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento 
de difi culdade fi nanceira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou 
outro tipo de reorganização fi nanceira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quan-
do há indicadores de uma queda mensurável do fl uxo de caixa futuro estimado, como mudanças 
em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. l. Arrendamentos: Na condi-
ção de arrendador de área portuária e conforme contrato de longo prazo vigente com cliente, a 
Companhia faz o reconhecimento mensal de receita decorrente da reversão de bens que ocorrerá 
ao fi m do contrato de arrendamento. Esta receita mensal é contabilizada no contas a receber no 
ativo não circulante. Ao fi nal do contrato, quando ocorrerá a posse do bem, essas contas a rece-
ber serão revertidas em Ativo Contratual a ser contabilizado no Ativo Imobilizado. m. Provisões: 
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que refl ita as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no 
tempo e riscos específi cos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do des-
conto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa fi nanceira.

6. NOVAS NORMAS OU ALTERAÇÕES PARA O EXERCÍCIO CORRENTE E FUTUROS
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025. A 
Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações fi -
nanceiras: (i) IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis; (ii) Contratos de 
eletricidade relacionados à natureza (alterações IFRS 9 e IFRS 7); (iii) Classifi cação e mensuração 
de instrumentos fi nanceiros (alterações IFRS 9 e IFRS 7). Para as normas aqui referidas, não hou-
ve operação em que a aplicabilidade seria exigida, a Companhia se manterá em constantes obser-
vações para a aplicabilidade das normas em novas operações.

7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 2025 2024
Caixa e bancos 229.802 39.835
Aplicações fi nanceiras 295.541 102.503
Total 525.343 142.338
A Companhia considera como equivalentes de caixa, os saldos de caixa, bancos, aplicações fi -
nanceiras de liquidez imediata e aplicações fi nanceiras com vencimento original em até 90 dias. 
As aplicações fi nanceiras são de curto prazo, de alta liquidez e são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de 
valor. Esses investimentos fi nanceiros referem-se aos Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) 
e operações compromissadas e são remuneradas à taxa de mercado sempre em percentual dos 
Certifi cados de Depósito Interbancário (CDI). O rendimento médio das aplicações fi nanceiras de 
2025 foi de 0,84% a.m. e em 2024 de 0,44% a.m. A exposição a risco de crédito e de taxa de ju-
ros da Companhia está divulgada na nota explicativa n° 19.

8. CONTAS A RECEBER
 2025 2024
Mercado interno 105.796 92.126
Mercado externo 91.299 82.811
Total 197.095 174.937
(-) Provisão para perda esperada (15.031) (16.995)
Total líquido 182.064 157.942
A análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:
 2025 2024
A vencer 165.097 144.500
Vencidas até 30 dias 15.621 9.413
Vencidas de 31 até 60 dias 2.330 3.826
Vencidas de 61 até 90 dias 428 3.049
Vencidas de 91 até 180 dias 6.738 5.974
Vencidas há mais de 181 dias 6.881 8.175
Total 197.095 174.937
A movimentação da provisão para perdas esperadas está demonstrada a seguir:
 2025 2024
Saldo no início do exercício (16.995) (14.951)
(-) Valores reconhecidos durante o ano (63.349) (52.922)
(+) Valores estornados durante o ano 65.313 50.878
Saldo no fi nal do exercício (15.031) (16.995)
A exposição a risco de crédito da Companhia está divulgada na nota explicativa n° 19.

9. IMPOSTOS A RECUPERAR
 2025 2024
COFINS 2.818 1.682
PIS 612 365
INSS 1.273 1.273
ISS 835 8.492
Outras contribuições 1 1
Total circulante 5.539 11.813
ISS a recuperar 8.865 -
Imposto de renda 6.832 6.832
Total não circulante 15.697 6.832
Total 21.236 18.645

10. ATIVOS CONTRATUAIS
Na condição de arrendador de determinada área portuária e conforme contrato com determinado 
cliente fi rmado em 29 de janeiro de 2018, a Companhia faz o reconhecimento mensal de receita 
de arrendamento decorrente da reversão de bens que esse cliente fará para a Companhia ao fi m 
do contrato de arrendamento em 2039 podendo ser ampliado até 2042. Tais valores serão reverti-
dos para o ativo imobilizado da Companhia após o fi nal do contrato.
 2025 2024
Receita de arrendamento 33.821 29.554
Total 33.821 29.554
A receita reconhecida durante o ano de 2025 foi de R$ 4.267 (R$ 4.279 no exercício de 2024).

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
  Capital Reserva Reserva especial Outros Resultados Prejuízos
 Nota social de capital de ágio Abrangentes acumulados Total
Em 01 de janeiro de 2024  323.023 352.922 344.888 (112.759) (2.501.736) (1.593.662)
Resultados abrangentes dos exercícios

Aumento de capital 18 a 7.776 - - - - 7.776
Prejuízo do exercício  - - - - (263.971) (263.971)

Outros resultados abrangentes
Hedge de fl uxo de caixa 18 e - - - (270.341) - (270.341)

Em 31 de dezembro de 2024  330.799 352.922 344.888 (383.100) (2.765.707) (2.120.198)
Resultados abrangentes dos exercícios

Aumento de capital 18 a 110.040 - - - - 110.040
Lucro do exercício  - - - - 1.517.459 1.517.459

Outros resultados abrangentes
Hedge de fl uxo de caixa 19.3 - - - 146.604 - 146.604

Em 31 de dezembro de 2025  440.839 352.922 344.888 (236.496) (1.248.248) (346.095)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais) Demonstração dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

 Nota 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício  1.517.459 (263.971)
Ajustes por:

Constituição (Reversão) de provisão para 
 perda esperada do contas a receber 8 1.964 2.044
Receita de arrendamento 10 (4.267) (4.279)
Depreciação e amortização 11, 12 e 27 a 58.079 44.234
Baixa de imobilizado 11.1 4.148 94
Baixa de impairment 11.1 16.033 -
Imposto de renda e contribuição social corrente 26 a - 44.924
Imposto de renda e contribuição social diferido 26 a (949.077) 19.737
Imposto de renda e contribuição social períodos anteriores  (4.983) -
Juros sobre empréstimos 14 101.979 96.345
Juros sobre mútuo 14 81.191 77.781
Juros sobre o passivo de arrendamento 27 c 208
Variações monetárias e cambiais  (190.789) 322.883
Provisão para contingências 16 3.322 34.252
Amortização custo dos empréstimos 14 54.539 4.570

  689.806 378.614
Variações em:

Contas a receber 8 (26.086) (41.411)
Impostos a recuperar  (2.740) (884)
Despesas antecipadas  2.756 (3.727)
Depósitos judiciais  (146) 465
Adiantamentos e outros créditos  (175.079) (2.423)
Estoques  (266) (4.265)
Fornecedores  18.126 49.403
Arrendamentos a pagar 27 b 18.489 -
Pagamento de contingência 16 (27.860) (2.641)
Outras obrigações  (176) 131
Impostos, taxas e contribuições a recolher  (17.945) 58.460
Salários e férias a pagar  10.508 11.004

Caixa gerado pelas atividades operacionais  489.387 442.727
Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (91.084) (39.091)
Juros sobre empréstimos pagos 14 (84.259) (87.658)

Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais  314.044 315.978

Aquisição de ativo imobilizado 11.1 (211.131) (134.747)
Aquisição de ativos de direito de uso 27 a (18.489) -
Aquisição de ativo intangível 12.1 (720) (491)

Fluxo de caixa utilizados nas 
 atividades de investimento  (230.340) (135.238)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Amortização de empréstimos e fi nanciamentos 14 (2.014.900) (108.973)
Captação de mútuo 14 92.660 -
Emissão de debêntures 14 2.115.400 -
Pagamento de arrendamento por direito de uso 27 d (3.899) -
Aumento de capital social 18 110.040 7.776

Caixa líquido proveniente das 
 atividades de fi nanciamento (utilizado)  299.301 (101.197)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  383.005 79.543

Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro  142.338 62.795
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  525.343 142.338

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

SENHORES CONSELHEIROS,
Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração da EMBRAPORT – Empre-
sa Brasileira de Terminais Portuários S.A. (“DP World Santos” ou “Companhia” ou “Termi-
nal”), relativo ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2025.
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Em 2025, concluímos o mais bem-sucedido ano da história do Terminal. Com a diversi-
ficação nos negócios e nas cargas, a DP World Santos mostrou-se bastante resiliente 
diante do desafiador ano e do ambiente de negócio em que a Companhia está inseri-
da. A estratégia da Companhia consolida-se com a ampliação dos serviços oferecidos 
aos clientes e com aumento na movimentação e na armazenagem de cargas dos mais 
diversos tipos. Aspectos conjunturais – 2025 (prévia/estimativa): A economia brasilei-
ra finalizou o ano de 2025 com crescimento do PIB estimado em cerca de 2,3%, totali-
zando aproximadamente R$ 12,0 trilhões, e PIB per capita com aumento real estimado 
de 1,9%, sobre 2024, alcançando cerca de R$ 51.140 (não auditado). O crescimento do 
PIB em 2025 foi puxado pelas altas na Agropecuária (12,1%), Serviços (2,0%) e Indús-
tria (0,6%), que juntos representam a maior parte da economia. As importações avan-
çaram em torno de 14,2%, enquanto as exportações apresentaram queda de aproxima-

 Nota 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalente de caixa 7 525.343 142.338
Contas a receber 8 182.064 157.942
IRPJ e CSLL a compensar  98.572 2.356
Impostos a recuperar 9 5.539 11.813
Adiantamentos e outros créditos 28 216.463 31.155
Estoques  25.449 25.183
Despesas antecipadas  10.359 13.115
Total do ativo circulante  1.063.789 383.902
Ativo não circulante
Ativos contratuais 10 33.821 29.554
Depósitos judiciais 16 4.830 4.684
Imposto a recuperar 9 15.697 6.832
Ativo fi scal diferido 26 b 929.340 -
Total do ativo realizável a longo prazo  983.688 41.070
Imobilizado 11 1.454.282 1.323.306
Intangível 12 5.266 6.566
Ativos de direito de uso 27 a 12.175 -
  1.471.723 1.329.872
Total do ativo não circulante  2.455.411 1.370.942
Total do ativo  3.519.200 1.754.844

 Nota 2025 2024
Passivo circulante
Fornecedores 13 177.903 191.393
Empréstimos, fi nanciamentos e mútuo 14 2.218.681 178.311
Passivo de arrendamento 27 b 8.282 -
Impostos, taxas e contribuições a recolher 15 47.417 69.875
Salários e férias a pagar  67.094 56.586
Outras obrigações  35.142 186
Total do passivo circulante  2.554.519 496.351
Passivo não circulante
Provisão para contingências 16 11.108 70.778
Passivo de arrendamento 27 b 6.516 -
Impostos, taxas e contribuições a recolher 15 97.538 93.025
Empréstimos, fi nanciamentos e mútuo 14 1.195.614 3.195.151
Passivo fi scal diferido 26 b - 19.737
Total do passivo não circulante  1.310.776 3.378.691
Patrimônio líquido
Capital social 18 a 440.839 330.799
Reserva de capital 18 b 352.922 352.922
Reserva especial de ágio 18 b 344.888 344.888
Outros resultados abrangentes 18 e (236.496) (383.100)
Prejuízos acumulados  (1.248.248) (2.765.707)
Total do patrimônio líquido  (346.095) (2.120.198)
Total do passivo e patrimônio líquido  3.519.200 1.754.844

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A EMBRAPORT – Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. (“EMBRAPORT” ou “Compa-
nhia”), com sede na Cidade de Santos, Estado de São Paulo, tem por objeto social a exploração de 
terminais portuários e ou retro-portuários no Município de Santos e na sua área de infl uência. Con-
tinuidade operacional: A Companhia apresentou capital circulante líquido negativo no exercí-
cio fi ndo em 31 de dezembro de 2025 no valor de R$ 1.490.730 (CCL negativo de R$ 112.449 em 31 
de dezembro de 2024), refl exo, principalmente, da classifi cação de obrigações fi nanceiras relevan-
tes no passivo circulante e do perfi l de vencimento de seus empréstimos e fi nanciamentos. Apre-
sentou lucro de R$ 1.517.459 (prejuízo líquido de R$ 263.971 em 31 de dezembro de 2024) e gerou 
fl uxo de caixa líquido positivo das atividades operacionais de R$ 314.044 em 31 de dezembro de 
2025 (Fluxo de caixa operacional positivo em R$ 315.978 em 31 de dezembro de 2024). Os princi-
pais planos da Administração para reverter a condição atual incluem: alongamento da dívida de 
curto para longo prazo, fortalecimento da estratégia de busca de novos clientes tanto armadores 
como importadores e exportadores, diversifi cação de cargas, melhorar a efi ciência do Terminal re-
duzindo custo e buscar novos parceiros para utilização de área disponível dentro do Terminal. A 
Administração da Companhia entende que os planos serão sufi cientes para fomentar crescimen-
to na receita e reestabelecer o equilíbrio patrimonial e fi nanceiro. Como resultado dessas iniciati-
vas, a Administração observa, entre outros fatores o aumento da receita líquida em 37% quando 
comparado com 2024. Caso essas medidas ainda não atinjam os resultados esperados, a Compa-
nhia possui capacidade de gerenciar seu caixa de forma a fazer frente a todos os seus compromis-
sos, adicionalmente conta com o suporte fi nanceiro do acionista controlador que tem histórico e 
capacidade fi nanceira para prover recursos, caso necessário, para o cumprimento das obrigações 
de curto prazo. Dessa forma, a Administração conclui que não existem incertezas relevantes que 
levantem dúvida signifi cativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia, e, 
consequentemente, estas demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no pressuposto 
da continuidade operacional, considerando que a Companhia continuará a operar normalmente, 
realizando seus ativos e liquidando seus passivos no curso normal de seus negócios.

2. BASE DE PREPARAÇÃO
Declaração de conformidade (com relação às Práticas contábeis adotadas no Brasil). As demons-
trações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BRGAAP). As presentes demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pelo Conselho Adminis-
trativo da Companhia em 27 de março de 2026. Detalhes sobre as políticas contábeis da Com-
panhia, incluindo as mudanças, estão apresentadas na nota explicativa n° 5. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações 
fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nan-
ceiros derivativos mensurados pelo valor justo através do resultado.

3. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
Estas demonstrações fi nanceiras estão sendo apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma.

4. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração fez julgamentos e estimativas 
sobre o futuro, que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e são consistentes com o gerencia-
mento de riscos da Companhia. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
(i) Incerteza sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas 
a premissas e estimativas na data de emissão desse relatório que possuem risco signifi cativo de 
resultar em ajuste material nos saldos contábeis de ativos, passivos no próximo ano fi scal estão 
incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 16: reconhecimento e mensuração 
de provisões e provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e mag-
nitude das saídas de recursos; e • Nota explicativa 26: reconhecimento de ativos fi scais diferidos: 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuí-
zos fi scais possam ser utilizados. (ii) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e di-
vulgações contábeis na Companhia que requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
fi nanceiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados obser-
váveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da se-
guinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passi-
vos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observá-
veis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 
3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor jus-
to no fi nal do período das demonstrações fi nanceiras em que ocorreram as mudanças. Se os da-
dos usados para mensurar o valor justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hie-
rarquia do valor justo, então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mes-
mo nível da hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que é signifi cativo para toda 
a medição. A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia de valor justo no 
fi nal do período de relatório durante o qual a mudança ocorreu. Informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa 19.

5. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras, salvo indicação ao contrário. a. Moe-
da Estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos 
e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são recon-
vertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. 
Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são 
convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras re-
sultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. No entanto, as diferenças cam-
biais resultantes da reconversão dos itens listados abaixo são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes: • um hedge de fl uxos de caixa qualifi cado e efetivo. b. Imposto de renda e con-
tribuição social: (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente e di-
ferido: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lu-
cro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição so-
cial, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreen-
de os impostos de renda corrente e diferido. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhe-
cidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas 
ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é re-
conhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fi ns contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. O imposto diferi-
do é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quan-
do elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até 
a data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. Na determinação do imposto de renda cor-
rente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições 
fi scais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. 
A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada com rela-
ção a todos os períodos fi scais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluin-
do interpretações das leis fi scais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas 
e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informa-
ções podem ser disponibilizadas, o que levaria a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à 
adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no 
ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fi scais diferidos são compensados caso haja 
um direito legal de compensar passivos e ativos fi scais correntes, e eles se relacionam a impostos 
de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fi scais, cré-
ditos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futu-
ros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto 
de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja mais provável. c. Receita de contratos: (i) Prestação 
de serviços: O CPC 47 estabelece um modelo de cinco etapas para contabilizar a receita prove-
niente de contrato com cliente e exige que a receita seja reconhecida em um valor que refl ita a 
contraprestação que a entidade espera receber em troca da transferência de bens ou serviços para 
um cliente. O CPC 47 exige que as entidades exerçam julgamento, levando em consideração todos 
os fatos e circunstâncias relevantes ao aplicar cada etapa do modelo a contratos com seus clien-
tes. A Companhia está envolvida na exploração de instalações portuárias destinadas a movimen-
tação e armazenamento de contêineres, podendo desenvolver atividades logísticas complementa-
res e necessárias aos clientes do Terminal. Adicionalmente, seu plano de negócios demonstra que 
os resultados futuros de suas operações serão compatíveis com as obrigações dos contratos com 
os clientes. De acordo com o CPC 47, o total da contraprestação desses contratos de serviço de-
verá ser atribuído aos serviços com base em seus preços de vendas individuais. Os preços de ven-
da individuais são determinados com base na tabela de preços que a Companhia utiliza para as 
transações de venda de cada serviço separadamente. A receita é reconhecida na extensão em que 
for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser men-
surada de forma confi ável, bem como quando os serviços são efetivamente prestados aos clien-
tes. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida ou a receber, ex-
cluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as tran-
sações de receita de acordo com os critérios específi cos para determinar se está atuando como 
agente ou principal e, ao fi nal, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contra-

11. IMOBILIZADO
11.1. Movimentação do custo
   Transfe-  Reclassi-
 Saldo 2024 Adições rências Baixas fi cação Saldo 2025
Terrenos 12.539 - - - - 12.539
Edifi cações 66.441 - - - - 66.441
Instalações 1.506.229 11.293 46.738 (2) - 1.564.258
Máquinas e equipamentos 260.970 2.946 16.612 (695) - 279.833
Móveis e utensílios 2.667 338 - (17) - 2.988
Equipamentos de comunicação 1.773 609 - (8) - 2.374
Computadores e periféricos 29.729 12.776 311 - - 42.816
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 3.168 238 - - - 3.406
Segurança patrimonial 18.321 16.557 (408) (165) - 34.305
Obras em andamento (iii) 83.592 162.791 (63.253) (900) - 182.230
Adiantamentos (ii) 10.229 - - - (10.229) -
Estoque de partes de Ativo 2.361 3.583 - (2.361) - 3.583
Provisão de impairment (i) - - - (16.033) - (16.033)
Total 1.998.019 211.131 - (20.181) (10.229) 2.178.740
   Transfe-  Reclassi-
 Saldo 2023 Adições rências Baixas fi cação Saldo 2024
Terrenos 12.539 - - - - 12.539
Edifi cações 66.441 - - - - 66.441
Instalações 1.441.088 6.775 58.366 - - 1.506.229
Máquinas e equipamentos 240.269 8.307 12.648 (254) - 260.970
Móveis e utensílios 2.426 143 104 (6) - 2.667
Equipamentos de comunicação 1.647 108 18 - - 1.773
Computadores e periféricos 27.517 728 1.494 (10) - 29.729
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 790 2.378 - - - 3.168
Segurança patrimonial 11.333 5.618 1.370 - - 18.321
Obras em andamento (iii) 59.493 98.099 (74.000) - - 83.592
Adiantamentos - 10.229 - - - 10.229
Estoque de partes de Ativo - 2.361 - - - 2.361
Total 1.863.543 134.746 - (270) - 1.998.019
(i) A provisão de impairment é referente a demolição da área do Armazém Logístico e Cross Doc-

king para implantação de outros projetos implicando na não recuperação do investimento fei-
to nesse ativo, referente a classe de instalações.

(ii) A partir de 2025 a Companhia passou a divulgar os adiantamentos de imobilizado na rubrica 
de Adiantamento de fornecedores.

(iii) A composição de obras em andamento consiste nos custos incorridos nas obras civis para 
melhoramentos das instalações e suporte de novas operações, cujo saldo está composto da 
seguinte forma:

 2025 2024
Obras civis (i) 155.543 63.340
Outros custos 2.231 2.163
Equipamentos 24.456 18.090
Total 182.230 83.593
(i) Aumento, projetos de redução de carbono (eletrifi cação, projeto Seeds e projeto de expansão).
11.2. Movimentação da depreciação
 Taxas anuais  Saldo Depre- Transfe-  Saldo
 de depreciação 2024 ciação rências Baixas 2025
Edifi cações 2% (38.023) (887) 18.938 - (19.972)
Instalações 17% - 2% (485.996) (28.481) (18.938) (3) (533.418)
Máquinas e equipamentos 10% - 3,33% (115.723) (14.333) - 385 (129.671)
Móveis e utensílios 10% (2.226) (77) - 7 (2.296)
Equipamentos de comunicação 20% - 10% (823) (221) - 8 (1.036)
Computadores e periféricos 20% - 8% (22.694) (3.379) - - (26.073)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 9% (774) (1.097) - - (1.871)
Segurança patrimonial 20% - 10% (8.454) (1.667) - - (10.121)
Total  (674.713) (50.142) - 397 (724.458)
 Taxas anuais  Saldo Depre- Transfe-  Saldo
 de depreciação 2023 ciação rências Baixas 2024
Edifi cações 2% (18.198) (887) (18.938) - (38.023)
Instalações 17% - 2% (481.025) (25.426) 20.455 - (485.996)
Máquinas e equipamentos 10% - 3,33% (103.173) (11.724) (997) 171 (115.723)
Móveis e utensílios 10% (2.129) (68) (31) 2 (2.226)
Equipamentos de comunicação 20% - 10% (627) (192) (4) - (823)
Computadores e periféricos 20% - 8% (20.070) (2.284) (344) 4 (22.694)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 9% (765) (9) - - (774)
Segurança patrimonial 20% - 10% (7.186) (1.127) (141) - (8.454)
Total  (633.173) (41.717) - 177 (674.713)
11.3. Saldo líquido do imobilizado
 2025 2024
Custo 2.178.740 1.998.019
Depreciação (724.458) (674.713)
Saldo Líquido 1.454.282 1.323.306

12. INTANGÍVEL
12.1. Movimentação do custo
 Saldo 2024 Adições Baixas Saldo 2025
Software (i) 57.759 720 - 58.479
Licença de instalação (ii) 25.807 - - 25.807
Patentes e marcas registradas 3.237 - - 3.237
Total 86.803 720 - 87.523
 Saldo 2023 Adições Baixas Saldo 2024
Software (i) 57.267 492 - 57.759
Licença de instalação (ii) 25.807 - - 25.807
Patentes e marcas registradas 3.237 - - 3.237
Total 86.311 492 - 86.803
(i) Referem-se aos gastos com obtenção de softwares para computadores, não vinculado a ne-

nhum elemento que possua substância física.
(ii) Referem-se aos gastos para a obtenção da licença de operação. Essas licenças são condicio-

nantes para que sejam realizados os processos de instalação do Terminal Portuário. A Com-
panhia vem amortizando essas licenças desde julho de 2013.

12.2. Movimentação da amortização
 Taxas anuais  Saldo Amorti-  Saldo
 de amortização 2024 zação Baixas 2025
Software (ii) 20% - 9% (53.734) (1.803) - (55.537)
Licença de instalação (ii) 11% - 10% (23.269) (217) - (23.486)
Patentes e marcas registradas 20% (3.234) - - (3.234)
Total  (80.237) (2.020) - (82.257)
 Taxas anuais  Saldo Amorti-  Saldo
 de amortização 2023 zação Baixas 2024
Software (ii) 20% - 9% (51.445) (2.289) - (53.734)
Licença de instalação (ii) 11% - 10% (23.040) (229) - (23.269)
Patentes e marcas registradas 20% (3.234) - - (3.234)
Total  (77.719) (2.518) - (80.237)
12.3. Saldo líquido do intangível
 2025 2024
Custo 87.523 86.803
Depreciação (82.257) (80.237)
Saldo Líquido 5.266 6.566

13. FORNECEDORES
 Nota 2025 2024
Consultoria operacional - DP World 17 94.709 112.810
Serviços - Autoridade Portuária de Santos  512 766
Materiais e serviços operacionais  62.927 58.837
Risco Sacado  7.395 2.806
Equipamentos  10.348 14.509
Outros  2.012 1.665
Total circulante  177.903 191.393

tos de receita. Os critérios específi cos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver re-
conhecimento de receita: A receita de serviços é reconhecida com base na movimentação dos con-
têineres, armazenagem, monitoramento de contêineres e outros serviços logísticos acessórios. A 
movimentação de contêineres refere-se a carga e descarga de navios e o reconhecimento desta 
receita ocorre quando da conclusão da operação de cada navio. A receita com os serviços de ar-
mazenagem refere-se ao período em que o contêiner permanece no pátio do Terminal. O serviço 
de monitoramento é registrado como receita quando da entrega do contêiner ao cliente ou embar-
cado no navio. (ii) Provisões de receitas: As provisões de receitas são registradas ao fi nal de 
cada encerramento mensal, considerando o status de cada serviço prestado, para as quais será 
gerado documento fi scal pertinente no mês subsequente. Para os serviços prestados parcialmen-
te, considera-se a porcentagem de conclusão deles até o encerramento do mês para o registro do 
valor. d. Benefícios a empregados: (i) Benefício de curto prazo: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço corres-
pondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a 
Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função 
de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira con-
fi ável. (ii) Plano de contribuição defi nida: A Companhia mantém convênio de adesão com a 
Vexty, entidade fechada de previdência privada. A Vexty proporciona aos seus participantes um 
plano de contribuição defi nida, onde é aberto um fundo individual de poupança para aposentado-
ria, no qual são acumuladas e administradas as contribuições mensais e as esporádicas dos par-
ticipantes e as contribuições mensais e anuais das patrocinadoras. Em relação ao pagamento dos 
benefícios estabelecidos para o referido plano, as obrigações da Vexty estão limitadas ao valor to-
tal das quotas dos participantes e, em cumprimento ao regulamento do plano de contribuição de-
fi nida, não poderá exigir nenhuma obrigação, nem responsabilidade por parte das companhias pa-
trocinadoras para garantir níveis mínimos de benefício aos participantes que venham a se aposen-
tar. As contribuições da Companhia no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 montaram a 
R$ 2.936 (R$ 1.962 em 31 de dezembro de 2024). (iii) Participação nos lucros: A Companhia re-
conhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em metodologia que 
leva em conta o lucro atribuível aos acionistas da Companhia após certos ajustes. A Companhia 
reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passa-
da que criou uma obrigação não formalizada. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui 
provisão no montante de R$ 24.729 (R$ 22.074 em 31 de dezembro de 2024). e. Receitas fi nan-
ceiras e despesas fi nanceiras: As receitas e despesas fi nanceiras da Companhia abrangem ba-
sicamente receita de juros sobre aplicações fi nanceiras, despesas de juros sobre empréstimos e 
mútuos, ganhos / perdas de variação cambial sobre ativos e passivos fi nanceiros, custos de cap-
tação de empréstimos e reclassifi cação de ganhos e perdas líquidos previamente reconhecidos em 
outros resultados abrangentes sobre hedges de fl uxos de caixa para proteção contra o risco de taxa 
de juros e o risco cambial para o Contrato de “Take or Pay” e a receita futura dos contratos de mo-
vimentação de containers estabelecidos com os Armadores. A receita e a despesa de juros são re-
conhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. f. Estoques: Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no mé-
todo do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e 
transformação e outros custos incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existen-
tes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzi-
do dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. g. Imobilizado: (i) Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumula-
da e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes 
signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associa-
dos com os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação refl ete o 
padrão de consumo pela entidade dos benefícios econômicos futuros, e é calculada para os itens 
do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, pelo método linear, baseado na 
vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depre-
ciados. As taxas de depreciação estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Edifi cações 2%
Instalações 17% -2%
Máquinas e equipamentos 10% - 3,33%
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de comunicação 20%-10%
Computadores e periféricos 20%-8%
Benfeitorias em imóveis de terceiros 9%
Segurança patrimonial 20%-10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado. h. Ativos intangíveis: (i) Reconhecimento e men-
suração: Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis fi ni-
tas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acu-
muladas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequen-
tes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incor-
porados ao ativo específi co aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos 
com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. (iii) Amortização: A amortização é calculada pelo método linear baseado na vida 
útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmen-
te reconhecida no resultado. As taxas de amortização estimadas são as seguintes:
Software 20% - 9%
Licença de instalação 11% -10%
Patentes e marcas registradas 20%
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de ba-
lanço e ajustados caso seja apropriado. i. Instrumentos fi nanceiros: (i) Reconhecimento ini-
cial e mensuração: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensu-
rado subsequentemente: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -ins-
trumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemen-
te ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a ges-
tão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi -
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for de-
signado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais ge-
ram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido den-
tro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e • seus termos contratuais geram, em datas 
específi cas, fl uxos de caixa que são SPPI sobre o valor principal em aberto. (ii) Classifi cação e 
mensuração subsequente: No reconhecimento inicial de certos investimentos em um instru-
mento patrimonial que não sejam mantidos para negociação, a Companhia fez uma escolha irre-
vogável por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa es-
colha é feita investimento por investimento. Veja nota explicativa 19 para obter mais detalhes. To-
dos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classifi cados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos fi nanceiros de-
rivativos, veja a nota explicativa 19. As transferências de ativos fi nanceiros para terceiros em tran-
sações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de manei-
ra consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Ativos fi nanceiros – 
avalição sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal 
e de juros: A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fl u-
xos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor 
dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa ava-
liação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifi quem o valor ou a época dos 
fl uxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-
-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos 
de caixa de ativos específi cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). 
Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos fi nanceiros 
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo 
método de juros efetivos. O valor contábil bruto é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita 
de juros calculada pelo método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais 
e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em 
ORA é reclassifi cado para o resultado.

Passivos fi nanceiros - classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado pelo método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreco-
nhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando: • os 
direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação em que: 
• substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferi-
dos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A Com-
panhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancela-
da ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são 
modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contra-

damente -0,3% em relação a 2024 (não auditado). Os componentes do PIB em 2025 fo-
ram* (prévia/estimativa, não auditado):

Agropecuária 12,1%
Serviços 2,0%
Indústria 0,6%
Comércio 0,2%
Consumo do governo 3,6%
Consumo das famílias 1,0%
Importação 14,2%
Exportação -0,3%

*Variações percentuais em relação a 2024.
Fonte: IBGE – Contas Nacionais Trimestrais.
Neste contexto, a Companhia manteve-se capaz de oferecer aos seus clientes uma maior 
gama de produtos/serviços, não somente focados em contêineres. O EBITDA da Compa-
nhia foi de R$ 710.531 no período (67% acima de 2024). A média mensal de movimenta-
ção de contêineres no cais alcançou 109 mil TEUs em 2025, representando um cresci-

Custos e despesas administrativas (em milhares de R$) 2025 2024 ∆%
Custos (sem depreciação) 618.288 528.402 17%
Despesas administrativas (sem depreciação) 199.962 158.124 26%
Total dos custos e despesas 818.250 686.526 19%

A DP World Santos encerrou o ano de 2025 com lucro de R$ 1.517.459, enquanto no mesmo pe-
ríodo do ano anterior a Companhia encerrou com prejuízo de (R$ 263.971), e no cenário de 2023 
a Companhia fechou o período com lucro de R$ 121.155. Partindo do EBITDA de R$ 710.531, os 
maiores impactos para o lucro de R$ 1.517.459, são apresentados conforme tabela abaixo:

2025 2024 ∆%
EBITDA 710.531 425.549 67%
Juros sobre empréstimos (202.269) (187.852) 8%
Variação Cambial 127.558 (367.490) -135%
Depreciação/ Amortização (58.079) (44.234) 31%
Outras Despesas/ Receitas Financeiras (14.343) (25.282) -43%
Imposto de Renda e Contribuição Social 954.061 (64.662) -1.575%
Lucro/Prejuízo do exercício 1.517.459 (263.971) -675%

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2025 2024
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício  1.517.459 (263.971)
Itens que podem ser subsequentemente 
 reclassifi cados para o resultado
Resultado com hedge accounting de fl uxo de caixa 18 e 146.604 (270.341)
Resultado abrangente total  1.664.063 (534.312)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados no cálculo dos lucros básico 
e diluído por ação:
 2025 2024
Lucro/ (Prejuízo) do exercício 1.517.459 (263.971)
Quantidade média ponderada de ações 379.561.266 330.798.688
Lucro/ (Prejuízo) por ação - básico e diluído (R$) 4,00 (0,80)

22. RECEITA LÍQUIDA DOS SERVIÇOS PRESTADOS
Abaixo segue a conciliação da receita bruta e líquida para os exercícios fi ndos em 2025 e 2024:
 2025 2024
Venda bruta de serviços 1.748.928 1.244.476
Venda bruta de receita de arrendamento 4.267 4.279
Total venda bruta 1.753.195 1.248.755
Impostos sobre venda (166.893) (126.741)
Cancelamentos, abatimentos e outros (57.521) (9.939)
Total 1.528.781 1.112.075

23. CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
 2025 2024
Salários, encargos e benefícios (295.812) (240.799)
Depreciações e amortizações (51.321) (39.001)
Custo com equipamentos (85.557) (76.776)
Materiais e serviços aplicados na operação (108.388) (81.067)
Mão de obra avulsa/taxas portuárias (42.830) (69.336)
Taxas e obrigações (12.848) (20.004)
Seguros (6.730) (5.189)
Outros custos (66.123) (35.231)
Total (669.609) (567.403)

24. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
 2025 2024
Salários, encargos e benefícios (47.793) (40.091)
Consultorias (43.269) (27.635)
Serviços contratados (60.631) (38.724)
Despesas gerais (16.780) (10.844)
Depreciações e amortizações (6.758) (5.233)
Tributos (19.734) (18.599)
Materiais diversos (3.306) (2.523)
Provisão para contingência - (361)
Provisão para perdas esperadas de contas a receber de clientes (4.140) (15.611)
Seguros (4.309) (3.736)
Total (206.720) (163.357)

25. RESULTADO FINANCEIRO
 Nota 2025 2024
Receitas fi nanceiras
Receita aplicação fi nanceira  20.324 2.871
Variações cambiais ativas  320.757 57.309
Outros  63.411 3.135
Total  404.492 63.315
Despesas fi nanceiras
Juros sobre empréstimos bancários  (101.979) (96.345)
Juros sobre mútuo 17 (100.290) (91.507)
Variações cambiais passivas  (193.199) (424.799)
Amortização do custo dos empréstimos  (65.362) (6.805)
Outros  (32.715) (24.483)
Total  (493.545) (643.939)
Despesas fi nanceiras, líquidas  (89.053) (580.624)

26. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a. Conciliação da alíquota efetiva
 2025 2024
Lucro (prejuízo) contábil antes do 
 imposto de renda e da contribuição social 563.398 (199.309)
Alíquota fi scal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela 
 alíquota fi scal combinada (191.555) 67.765
Adições (exclusões):
Despesas não dedutíveis (brindes e multas) (124) (89)
Exclusões líquidas (34.099) (31.112)
Outros efeitos líquidos (4.325) (965)
Efeitos de impostos diferidos 1.179.180 (100.261)
 949.077 (64.662)
Imposto de renda e contribuição social, efetivos: 31/12/2025 31/12/2024
Correntes - (44.925)
Diferidos 949.077 (19.737)
 949.077 (64.662)
Alíquota efetiva 168% (32%)
b. Ativo e passivo fi scal diferidos
Ativo Fiscal Diferido 31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo fi scal e base negativa 1.113.532 8.459
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 3.777 -
Arrendamento 900 -
Provisão para devedores duvidosos 5.110 -
Impostos sobre provisão de receita 1.835 -
Variação monetária 36.354 -
Impairment de imobilizado 5.048 -
Provisão de cancelamentos 14.115 -
Total 1.180.671 8.459
Passivo Fiscal Diferido
• Receitas incorridas e não faturadas (19.062) -
Variação cambial (189.978) -
Depreciação Contábil X Fiscal (42.291) (28.196)
Total (251.331) (28.196)
Resultado de impostos diferidos 929.340 (19.737)
Ativo fi scal diferido 929.340 -
Passivo fi scal diferido - (19.737)
Ativo fi scal diferido líquido 929.340 -

27. ARRENDAMENTOS
A Companhia arrenda armazéns e fábricas. Esses arrendamentos normalmente duram cinco 
anos, com opção de renovação do arrendamento de acordo com o que está estabelecido nos 
contratos. Os pagamentos de arrendamento são reajustados conforme cada contrato, para re-
fl etir os valores de mercado. a. Ativos de direito de uso: Os ativos de direito de uso rela-
cionados a propriedades arrendadas que não atendem à defi nição de propriedade para inves-
timento são apresentados como ativo imobilizado.
 Consolidado
 Edifícios Máquinas e Equipamentos Total
2025
Em 1 de janeiro - - -
Despesa de depreciação do exercício (294) (6.020) (6.314)
Adições a ativos de direito de uso 6.445 12.044 18.489
Em 31 de dezembro 6.151 6.024 12.175
b. Passivo de arrendamento
 2025 2024
Em 1 de janeiro - -
Adições a passivos de arrendamento 18.489 -
Juros sobre arrendamento 208
Pagamento de arrendamento por direito (3.899) -
Em 31 de dezembro 14.798 -
c. Valores reconhecidos no resultado
 2025 2024
Juros sobre arrendamento 208 -
d. Valores reconhecidos na demonstração dos fl uxos de caixa
 2025 2024
Pagamento de arrendamento por direito de uso 3.899 -
e. Taxas de desconto: O Companhia estimou as taxas de desconto, com base nas taxas de juros 
de empréstimo observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à 
sua realidade e características do contrato de arrendamento. Onde a taxa anual foi de 9,40% e a 
taxa mensal 0,75%.

28. ADIANTAMENTO E OUTROS CRÉDITOS
 Nota 2025 2024
Adiantamento de férias  1.417 575
Adiantamento de partes relacionadas 17 31.778 22.475
Adiantamento a fornecedores (i)  178.228 2.726
Outros créditos  5.041 5.380
Total  216.463 31.155
(i) A partir de 2025 a Companhia passou a divulgar os adiantamentos de imobilizado na rubrica 

de Adiantamento de fornecedores.

29. TRANSAÇÕES QUE NÃO AFETARAM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NA DEMONS-
TRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, as principais transações que não envolveram caixa da Com-
panhia foram:
 2025 2024
Adições do ano - CPC 06 (R2) - arrendamentos 18.489 -
Transferência de provisão de contingências para outras obrigações 35.132 -

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
EMBRAPORT – Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A.
Santos – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Embraport - Empresa Brasileira 
de Terminais Portuários S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políti-
cas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Embraport - Empresa Brasileira de Ter-
minais Portuários S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e 
os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fi ssional do Contador e as normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas, de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos.
Realização do ativo fi scal diferido: Veja a Nota 26.b das demonstrações fi nanceiras
Principal assunto de auditoria: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresen-
ta nas suas demonstrações fi nanceiras o montante de R$ 929.340 mil relacionados a im-
posto de renda e contribuição social diferidos, decorrentes de diferenças temporárias, 
prejuízos fi scais acumulados e base negativa da contribuição social. Tais montantes de-
vem ser reconhecidos na medida em que seja provável que estarão disponíveis lucros 
tributáveis futuros contra os quais as diferenças temporárias, os prejuízos fi scais acumu-
lados e a base negativa da contribuição social possam ser utilizados. As estimativas dos 
lucros tributáveis futuros estão fundamentadas em um estudo técnico preparado pela 
Administração da Companhia e envolve certas premissas que são afetadas por estraté-

gias corporativas e pelo cenário macroeconômico, tais como: (i) volume de vendas e (ii) 
taxas de infl ação. Consideramos esse assunto como signifi cativo para a nossa auditoria 
devido à magnitude do saldo apresentado de ativos fi scais diferidos e às incertezas re-
lacionadas as premissas utilizadas para estimar os lucros tributáveis futuros que pos-
suem risco signifi cativo de resultar em ajustes materiais nos saldos das demonstrações 
fi nanceiras da Companhia.
Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluí-
ram, mas não se limitaram a:
• Avaliação dos controles internos chave relacionados com a preparação das proje-

ções de lucros tributáveis futuros disponibilizados pela Companhia;
• Avaliação, com o auxílio dos nossos especialistas em fi nanças corporativas:
(i) se o estudo técnico foi elaborado de forma satisfatória em relação ao objetivo para 

o qual foi elaborado;
(ii) se o estudo técnico preparado pela Administração da Companhia foi elaborado de 

forma consistente com as práticas e metodologias de avaliação normalmente 
utilizadas;

(iii) se as premissas utilizadas no estudo técnico são fundamentados em dados históri-
cos e/ou de mercado e se os argumentos apresentados pela Administração da Com-
panhia são razoáveis;

(iv) se os cálculos matemáticos estão adequados;
(v) se os dados técnicos foram fundamentados em dados históricos e/ou expectativas 

futuras de mercado.
• Com o auxílio de nossos especialistas em impostos, avaliação da natureza das di-

ferenças temporárias, bem como da base do prejuízo fi scal e da base negativa de 
contribuição social que compõem a base tributável.

• Avaliação se as divulgações nas demonstrações fi nanceiras consideram as informa-
ções relevantes requeridas.

Com base nas evidências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima suma-
rizados, consideramos aceitáveis os valores reconhecidos de ativos fi scais diferidos (im-
posto de renda e contribuição social diferidos), assim como as respectivas divulgações 
relacionadas, no contexto das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto, referen-
tes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o 
relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 

inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com o nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi -
nanceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nancei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nancei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi -

nanceiras , independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das es-
timativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi -
nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração e os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos contro-
les internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das 
demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de au-
ditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comu-
nicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comuni-
cação para o interesse público.

São Paulo, 30 de março de 2026

                         Auditores Independentes Ltda. Francisco Edson Sousa de França
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC CE- 019801/O-0

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Fabio Medrano Siccherino - Diretor Presidente Fernando de Gouveia Tortorello - Diretor Alberto Carlos Machado Pedreira - Contador - CRC BA-020807/O

14. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E MÚTUO
  Taxa de juros Ano de
 Moeda nominal a.a. vencimento Nota 2025 2024
BID (a) US$ 2% 2032  - 121.610
Caixa (b) R$ TJLP + 3,40% 2032  - 63.619
Custo a amortizar (i) - -    - (6.918)
Debêntures (c) R$ 6% 2026  2.218.681 -
Passivo circulante     2.218.681 178.311
BID (a) US$ 2% 2032  - 1.438.313
Caixa (b) R$ TJLP + 3,40% 2032  - 658.085
Custo a amortizar (i) - -    - (47.621)
Mútuo-DP 
 World Brazil BV (d) USD 8%  2033 17 1.195.614 1.146.374
Passivo não circulante      1.195.614 3.195.151
Total de fi nanciamentos      3.414.295 3.373.462
(i) O custo incorrido nas captações, apropriado em função da fl uência do prazo, com base no mé-

todo linear durante a vigência da operação.
Movimentação
 2025 2024
Saldo em 1° de janeiro 3.373.462 2.798.172
Juros sobre empréstimos 101.979 96.345
Juros sobre mútuo 100.290 91.507
IRRF s/ Juros incorridos sobre mútuos (19.099) (13.726)
Custos de empréstimos 54.539 4.570
Amortização dos juros (84.259) (87.658)
Amortização do principal (2.014.900) (108.973)
Emissão de debêntures 2.115.400 -
Captação de Mútuo 92.660 -
Variação cambial e monetária (305.777) 593.225
Saldo em 31 de dezembro 3.414.295 3.373.462
(a) Em 18 de novembro de 2011, foi fi rmado fi nanciamento de longo prazo entre a Companhia e o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até USD 401.118 mil. Esse mon-
tante está sujeito aos encargos anuais de Libor 6m + 3,375% (“A Loan”) e Libor 6m + 3% (“B 
Loan”) no prazo de 60 meses, após esse período há alteração nos encargos anuais para Libor 
6m + 3,875% (“A Loan) e Libor 6m + 3,5% (“B Loan”). Após reestruturação ocorrida em 2017 a 
dívida foi alongada passando o vencimento do A Loan em 15 de maio de 2026 e B Loan em 15 
de maio de 2023 para 15 de novembro de 2032. Houve mudança na taxa de juros de fl utuante 
(Libor 6m + Spread) para taxa fi xa de 2% a.a., com a extensão do prazo de carência do principal 
para 15 de maio de 2022. O fi nanciamento foi pago integralmente em 17 de novembro de 2025.

(b) Em 26 de setembro de 2011, foi fi rmado fi nanciamento de longo prazo entre a Companhia e a 
Caixa, mediante repasse contratado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), no valor de até R$ 614.477. Esse montante está sujeito aos encargos anuais 
de TJLP + 3,40% a.a. Após reestruturação ocorrida em 2017 a dívida foi alongada passando 
seu vencimento de 15 de dezembro de 2026 para 15 de novembro de 2032. O prazo de carên-
cia do principal foi prorrogado para 15 de outubro de 2021 e o valor do principal foi ajustado 
devido à penalidade pelas parcelas não pagas em 16 de novembro de 2017 para o montante 
total de R$ 836.360. O fi nanciamento foi pago integralmente em 17 de novembro de 2025.

(c) Em 12 novembro de 2025 a Companhia realizou a emissão de debêntures, não conversíveis em 
ações, foram emitidas 2.115.400.000 cotas com o valor unitário de R$ 1,00, o valor da opera-
ção foi equivalente a US$ 400.000 a taxa de juros de 6,0388% a.a, com vencimento em 12 de 
maio de 2026. Conforme a escritura das debêntures não foram concedidas garantias reais ou 
fi dejussórias na sua contratação, bem como apresenta cláusula de vencimento antecipado da 
dívida em caso de descumprimento de determinados eventos não fi nanceiros (covenants não 
fi nanceiros). Tais cláusulas foram devidamente cumpridas em 31 de dezembro de 2025.

(d) A Companhia recebeu um empréstimo de Mútuo com seu acionista em 27 de novembro de 
2017 no valor de US$ 100.000 a taxa de juros de 9,39% a.a., nos primeiros 05 anos baixando 
para 8% a.a. no restante da dívida e em 14 de outubro e 2025 a Companhia recebeu um em-
préstimo de Mútuo com seus acionistas no valor de US$ 16.840 a taxa de juros de 6,0% a.a.

15. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
 2025 2024
IRPJ e CSLL - 7.658
Taxa de ocupação - 13.988
ISS a recolher 6.638 6.162
Cofi ns a recolher 6.364 5.668
Pis a recolher 1.365 1.227
ICMS a recolher - 29
Pis sobre provisão de receita 463 463
Cofi ns sobre provisão de receita 2.131 2.132
ISS sobre provisão de receita 2.803 3.126
Tributos e taxas sobre importação 21.026 23.810
Contribuição previdenciária 4.076 4.076
Outras contribuições 2.551 1.536
Total circulante 47.417 69.875
IRRF s/ mútuo 97.538 93.025
Total não circulante 97.538 93.025
Total 144.955 162.900

16. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia está envolvida em discussões administrativas e jurídicas de natureza cível, trabalhis-
ta e tributária. Para as causas cuja probabilidade foi considerada como perda provável, foi regis-
trada provisão como a seguir indicado:
 2025 2024
Trabalhista 10.979 7.849
Cível (i) 129 62.929
Total 11.108 70.778
Movimentação
 2025 2024
Saldo no início do exercício 70.778 39.167
Adições 3.322 36.375
Pagamentos (27.860) (2.641)
Reversões - (2.123)
Transferência para Outras obrigações (i) (35.132) -
Saldo no fi nal do exercício 11.108 70.778
(i) As provisões para riscos cíveis e trabalhistas foram constituídas para fazer face a proces-

sos administrativos e judiciais relacionados a questões cíveis e trabalhistas, com expecta-
tiva de perda provável, em valor julgado sufi ciente pela Administração, segundo o aconse-
lhamento e avaliação de advogados e assessores jurídicos. Em “Cível”, do valor provisio-
nado referente à CODESP (R$ 62.897), já foram pagos R$ 27.860, sendo que o saldo restan-
te foi transferido para outras obrigações devido ao processo de arbitragem de tarifa com 
APS (Autoridade Portuária de Santos). Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia mantém, 
ainda, outros processos em andamento, cuja materialização, na avaliação dos assessores 
jurídicos, é de possível perda, mas não provável, no valor aproximado de R$ 693.241 
(R$ 670.540 em 31 de dezembro de 2024), para os quais a Administração da Companhia, su-
portada pela opinião de seus consultores jurídicos, entende não ser necessária a constitui-
ção de provisão para eventual perda. Os saldos estão apresentados abaixo, por natureza.
 2025 2024
Fiscal (i) 657.767 642.630
Cível 8.802 6.824
Trabalhista 5.508 2.218
Administrativo 21.164 18.868
Total 693.241 670.540

(i) A Companhia também possui um litígio na esfera administrativa com a receita federal de-
corrente da amortização fi scal do ágio ocorrido na incorporação sobre a rentabilidade fu-
tura decorrente de aquisições diversas. Esse litígio não envolve valores fi nanceiros, ape-
nas glosa parte do prejuízo fi scal no valor de R$ 657.767 em 31 de dezembro de 2025, em 
31 de dezembro de 2024 o valor era R$ 642.630.
Depósitos judiciais
 2025 2024
Fiscal 4.072 4.012
Trabalhista 673 589
Cível 85 83
Total 4.830 4.684

17. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
A controladora fi nal da Companhia é a DP World Brazil B.V. Em 31 de dezembro de 2025, a Com-
panhia apresentou o montante de R$ 93.895 (R$ 111.035 em 31 de dezembro de 2024), referente 
à provisão para cumprimento do contrato Service Support Agreement (SSA), fi rmado junto à DP 
World Américas, por conta da operação do Terminal e reembolso de despesas. A variação entre os 
anos de 2025 e 2024 é decorrente principalmente da variação cambial ocorrida no período e da re-
classifi cação dos valores relacionados aos impostos para o grupo de impostos, taxas e contribui-
ções a recolher. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia também apresentou um saldo de mú-
tuo de R$ 1.195.614 (R$ 1.146.374 em 31 de dezembro de 2024) com a DP World Brazil BV, confor-
me condições divulgadas na Nota Explicativa nº 14 (d). A Companhia ainda possui um saldo a re-
ceber no valor de R$ 31.778 referente aos projetos solicitados por partes relacionadas.
Ativo  Nota 2025 2024
DP World Luanda Valores a receber diversos  2.121 2.121
DP World Logistics Brazil S.A. Valores a receber diversos  2.650 153
DP World Americas RO INC Valores a receber diversos  26.819 20.083
DP World Chile Valores a receber diversos  - 4
DP World Syncreon Valores a receber diversos  188 114
Total ativo circulante    31.778 22.475
Passivo    2025 2024
DP World Americas RO INC Serviços de Suporte Admi-
  nistrativos e Operacionais, 
  despesas diversas  93.895 111.035
DP World Logistics Brazil S.A. Reembolso de despesas  241 374
DP World FZE Reembolso de despesas  573 560
Syncreon Canada Reembolso de despesas  - 58
DP World contract 
 logistics US (Syncreon) Reembolso de despesas  - 255
DP World Limited Reembolso de despesas  - 527
Total circulante   13 94.709 112.809
DP World Brazil BV Mútuo 14 1.195.614 1.146.374
Total não circulante   1.195.614 1.146.374
Total   1.322.101 1.281.658
Resultado   2025 2024
DP World Brazil BV Despesas de juros sobre mútuo 25 (100.290) (91.507)
DP World Brazil BV Variação cambial ativa não 
  realizada sobre mútuo  233.679 41.610
DP World Brazil BV Variação cambial passiva não
  realizada sobre mútuo  (94.479) (301.307)
Total DP World Brazil BV    38.910 (351.204)

...continuação Resultado   2025 2024
DP World Americas RO INC Despesas com serviços de 
  suporte administrativos 
  e operacionais  (23.689) (20.208)
DP World Americas RO INC Reembolso de despesas  (2.269) (1.599)
Total DP World 
 Americas RO INC    (25.958) (21.807)
DP World Luanda Reembolso de despesas  - (1.172)
DP World Logistics Brazil S.A. Reembolso de despesas  2.497 59
DP World Americas RO INC Reembolso de despesas  6.736 12.118
DP World Chile Reembolso de despesas  (4) 4
DP World Syncreon Reembolso de despesas  74 71
Total diversos a Receber   9.303 11.080
O valor pago em 2025 como remuneração para a Administração, benefícios de curto prazo, foi de 
R$ 6.773 (R$ 6.683 em 31 de dezembro de 2024).

18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social é composto de 440.838.524 ações 
ordinárias nominativas (em 2024: 330.798.688 ações ordinárias nominativas), com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizadas.
 Número de ações
Acionistas 2025 2024
DP World Brazil B.V. 440.838.523 330.798.687
DP World South Brazil 1 1
Total 440.838.524 330.798.688
No exercício de 2024 foi realizada assembleia em 11 de dezembro de 2024, onde foi aprovado o 
aumento de capital social no montante de R$ 7.776, acumulando um capital social total de 
R$ 330.799. Durante o exercício de 2025, foram aprovados aumentos de capital social, conforme 
deliberações ocorridas em Assembleias, conforme detalhado abaixo: Em Assembleia realizada 
em 29 de maio de 2025, foi aprovado aumento de capital no valor de R$ 27.537, com a emissão 
de 27.536.499 ações ordinárias nominativas. Em 03 de junho de 2025, em nova Assembleia, foi 
deliberado aumento de capital no valor de R$ 11.615, mediante a emissão de 11.615.203 ações 
ordinárias nominativas. Posteriormente, em Assembleia realizada em 12 de setembro de 2025, 
foi aprovado aumento de capital no valor de R$ 70.888, com a emissão de 70.888.134 ações or-
dinárias nominativas. No exercício, os aumentos de capital totalizaram R$ 110.040, correspon-
dentes à emissão total de 110.039.836 ações ordinárias nominativas. b. Reserva de capital e 
Reserva especial de ágio: Constituída tendo como base a parcela líquida da provisão para ma-
nutenção da integridade do patrimônio líquido do ágio relativa às operações de incorporação dos 
acervos líquidos da Hostens, da Coimex e da Odebrecht Transport Participações (OTPP). Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, a reserva de capital e a reserva especial de ágio eram de R$ 352.922 
e R$ 344.888 respectivamente. c. Dividendos: São assegurados aos acionistas dividendos mí-
nimos de 25% do lucro líquido ajustado de acordo com a legislação societária e estatuto da Com-
panhia. Em 2025, não houve distribuição do dividendo mínimo devido ao prejuízo acumulado. 
d. Outros resultados abrangentes: No exercício de 2025, foi reconhecido como outros resul-
tados abrangentes, os seguintes valores: hedge de fl uxo de caixa dos contratos fi rmados de fi -
nanciamento no valor de R$ 146.604 acumulando assim o montante de R$ 236.496.

19. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
19.1. Instrumentos fi nanceiros por categoria: Todas as operações com instrumentos são re-
conhecidas nas demonstrações fi nanceiras da Companhia e os valores justos estimados dos ins-
trumentos são os mesmos dos valores contabilizados, conforme segue:
  2025  2024
 Valor  Valor Valor Valor Nível de
31 de dezembro contábil justo contábil justo hierarquia
Ativos
Custo amortizado
Caixas e equivalentes 525.343 525.343 142.338 142.338 Nível 1
Contas a receber 182.064 182.064 157.942 157.942 Nível 1
Adiantamentos e outros créditos 31.778 31. 778 22.471 22.471 Nível 1
Total 739.185 739.185 322.751 322.751
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores 213.035 213.035 191.393 191.393 Nível 1
Outras obrigações 35.142 35.142 186 186 Nível 1
Empréstimos, 
 fi nanciamentos e mútuo 3.414.295 3.068.613 3.373.462 2.566.522 Nível 2
Total 3.662.472 3.316.790 3.565.041 2.758.101
Nota: A Administração revisa regularmente dados não observáveis signifi cativos e ajustes de 
avaliação. Se informações de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, 
é utilizada para mensurar valor justo, a Administração analisa as evidências obtidas para supor-
tar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos contábeis, incluindo o nível de hie-
rarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Ao mensurar o valor jus-
to de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, sempre que pos-
sível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: exce-
to os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A tabela abaixo 
apresenta a técnica de valorização utilizada na mensuração do valor justo de Nível 2, assim como 
os inputs não observáveis signifi cativos utilizados.

Tipo Técnica de avaliação

Inputs signifi ca-
tivos não 
observáveis

Relacionamento entre 
os inputs signifi cativos 
não observáveis e men-
suração do valor justo

Empréstimos e 
Financiamentos

Fluxos de caixa descontados: 
O modelo de avaliação con-
sidera o valor presente dos 
pagamentos futuros espera-
dos, descontado por uma 
taxa ajustada ao risco.

• Não aplicável • Não aplicável

19.2. Gerenciamento de riscos: Fatores de risco fi nanceiro: A Administração dos riscos as-
sociados das operações fi nanceiras é feita mediante a aplicação de estratégias defi nidas pela di-
retoria fi nanceira da Companhia. Essas diretrizes têm por fi m a mitigação dos riscos de mercado, 
previsão de fl uxo de caixa, bem como os limites de exposição que a Companhia tolera. Para tanto, 
todas as operações fi nanceiras realizadas devem ser as melhores alternativas possíveis tanto fi -
nanceira quanto economicamente e nunca deverão ser feitas com o objetivo de especulação, isto 
é, deverá sempre existir uma exposição que justifi que a contratação de determinada operação. As 
exposições a riscos fi nanceiros relevantes são as advindas dos passivos fi nanceiros, representa-
das pelas debêntures e pelo mútuo, das aplicações fi nanceiras e do risco de crédito apresentados 
pelo fl uxo de clientes da Companhia. Conforme cláusula contratual e obedecendo a melhor das 
práticas contábeis, o valor da dívida está classifi cado no passivo circulante e no passivo não cir-
culante a depender do prazo de exigibilidade (Nota Explicativa nº 14). Natureza dos riscos analisa-
dos: • Risco de mercado; • Risco de liquidez; • Risco de crédito. Risco de mercado: Risco de 
taxa de câmbio: Na Companhia o risco de taxa de câmbio decorre da possibilidade de oscilações 
das taxas de câmbio no contas a receber e fornecedores em moeda estrangeira, trazendo varia-
ções ao fl uxo de recebimento e pagamentos da Companhia, além de outros ativos e passivos em 
moeda estrangeira, a Administração da Companhia utiliza como estratégia de gerenciamento de 
riscos cambiais, o hedge de fl uxo de caixa.
  2025  2024
 R$ US$ R$ US$
Contas a receber 91.299 16.593 82.811 13.373
Empréstimos, fi nanciamentos e mútuo (1.195.614) (217.290) (2.706.296) (437.042)
Fornecedor exterior (10.348) (1.881) (14.509.460) (2.343.146)
Fornecedor com partes relacionadas (93.895) (17.064) (111.035) (17.931)
Total (1.208.558) (219.642) (17.243.980) (2.784.746)
A sensibilidade do resultado às mudanças nas taxas de câmbio decorre principalmente de instrumen-
tos fi nanceiros denominados em Dólar. O cenário provável foi defi nido com base nas taxas de merca-
do de Dólar projetadas para 31 de dezembro de 2025. Cenários estressados (efeitos positivos e ne-
gativos, antes dos impostos) foram defi nidos com base em impactos adversos de 25% e de 50% nas 
taxas de câmbio de Dólar calculados sobre o cenário provável. Com base nos instrumentos fi nancei-
ros denominados em Dólar, levantados em 31 de dezembro de 2025 a Companhia realizou uma aná-
lise de sensibilidade com aumento e diminuição das taxas de câmbio (R$/US$) de 25% e 50%. O ce-
nário provável considera as taxas de câmbio estimadas, obtidas através do relatório Focus, na data 
de vencimento das operações (positivos e negativos, antes dos efeitos fi scais), da seguinte forma:
 Cenários
 31/12/2025 25% 50% -25% -50%
USD 5,5024 6,878 8,2536 4,1268 2,7512
 Cenários
Instrumento Exposição 25% 50% -25% -50%
Contas a receber 91.299 13.274 11.062 22.123 33.185
Empréstimos, fi nanciamentos e mútuo (1.195.614) (173.832) (144.860) (289.719) (434.579)
Fornecedor exterior (10.348) (1.505) (1.254) (2.508) (3.761)
Fornecedor com partes relacionadas (93.895) (13.651) (11.376) (22.752) (34.129)
Impacto de ganho/perda  (175.714) (146.428) (292.856) (439.284)
 Cenários
 31/12/2024 25% 50% -25% -50%
USD 6,1923 7,7404 9,2885 4,6442 3,0962
 Cenários
Instrumento Exposição 25% 50% -25% -50%
Contas a receber 82.811 10.699 8.915 17.831 26.746
Empréstimos, fi nanciamentos e mútuo (2.706.296) (437.042) (874.084) (349.634) (291.361)
Fornecedor exterior (14.509) (2.343) (4.696) (1.875) (1.562)
Fornecedor com partes relacionadas (111.035) (17.931) (35.862) (14.345) (11.954)
Impacto de ganho/perda  (446.617) (905.727) (348.023) (278.131)
Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros pós-fi xada incidentes sobre seus ativos e passivos fi -
nanceiros. A exposição da Companhia a taxa de juros está atrelada à variação de tal taxa de ju-
ros pós-fi xada sobre as aplicações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2025 e aos empréstimos 
em 31 de dezembro de 2024. O empréstimo contratado junto à Caixa Econômica Federal foi to-
mado em Taxas de Juros de Longo Prazo (TJLP) acrescido de 3,40% ao ano onde o valor atual se 
aproxima do valor justo do fi nanciamento. O cenário provável considera a taxa de juros estima-
da, obtida através do relatório Focus e o Banco Central do Brasil, ou BACEN, como segue:
 Cenários
 31/12/2025 25% 50%  -25% -50%
CDI 14,90% 18,63% 22,35% 11,18% 7,45%
TJLP - - - - -
 Cenários
 31/12/2024 25% 50%  -25% -50%
CDI 12,15% 15,19% 18,23% 9,11% 6,08%
TJLP 7,43% 9,29% 11,15% 5,57% 3,72%
Uma análise de sensibilidade sobre as taxas de juros de empréstimos e fi nanciamentos e aplica-

ções fi nanceiras remuneradas pela variação do CDI com aumentos e reduções antes dos impostos 
de 25% e 50% é apresentada abaixo:
 Cenários
 Valor Em 
 contábil 31/12/2025 25% 50%  -25% -50%
Aplicações Financeiras 295.541 44.036 55.045 66.053 33.027 22.018
Exposição Líquida 295.541 44.036 55.045 66.053 33.027 22.018
 Cenários
 Valor Em 
 contábil 31/12/2024 25% 50%  -25% -50%
Aplicações Financeiras 102.502 12.454 15.568 18.681 9.341 6.227
Empréstimos Caixa 
 Econômica Federal * (719.007) (53.422) (40.067) (26.711) (66.778) (80.133)
Exposição Líquida (616.505) (40.968) (24.499) (8.030) (57.437) (73.906)
a. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia encontra difi culdades 
em cumprir com suas obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquida-
dos com pagamentos com o seu fl uxo de recebimento ou de disponibilidade de recursos. A 
abordagem da Companhia na Administração de liquidez é de garantir níveis aceitáveis de li-
quidez sufi ciente para cumprir com as obrigações vincendas, sob condições normais de mer-
cado e sem o risco de prejudicar a reputação da Companhia. Para administrar a liquidez do 
caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monito-
radas diariamente pela Tesouraria. Os excedentes de caixa são investidos em depósitos de 
curto prazo sempre com liquidez imediata (Nota Explicativa nº 7).
   Valor
31 de  Valor Atua- Dentro Dentro de Acima de Inde-
 dezembro de 2025 Nota contábil lizado de 1 ano 2 a 5 anos 5 anos fi nido
Passivos fi nanceiros 
 não derivativos
Empréstimos e 
 fi nanciamentos 14 3.414.295 4.385.677 2.267.416 - 2.118.261 -
Fornecedores partes 
 relacionadas 17 93.895 93.895 - - - 93.895
Fornecedores 13 213.035 213.035 213.035 - - -
Total  3.721.225 4.692.607 2.480.451 - 2.118.261 93.895
   Valor
31 de  Valor Atua- Dentro Dentro de Acima de Inde-
 dezembro de 2024 Nota contábil lizado de 1 ano 2 a 5 anos 5 anos fi nido
Passivos fi nanceiros 
 não derivativos
Empréstimos e 
 fi nanciamentos 14 3.373.462 5.537.349 217.384 1.379.400 3.940.565 -
Fornecedores partes 
 relacionadas 17 111.409 111.409 - - - 111.409
Fornecedores 13 191.393 191.393 191.393 - - -
Total  3.676.264 5.840.151 408.777 1.379.400 3.940.565 111.409
b. Risco de crédito: Risco de prejuízo fi nanceiro para a Companhia se um cliente ou contraparte 
de um instrumento fi nanceiro não cumprir suas obrigações contratuais, e decorre principalmente 
dos recebíveis de clientes da Companhia. Os saldos de contas a receber são liquidados por meio 
de cartões de crédito do consumidor fi nal, com a maioria das contas a receber recolhidas após o 
processamento de transações com cartão de crédito, e boletos emitidos contra os revendedores. 
Caixa e equivalentes de caixa são colocados em instituições fi nanceiras e instrumentos fi nancei-
ros que a Administração acredita serem de alta qualidade de crédito. O valor contábil dos ativos 
fi nanceiros representa a exposição máxima ao crédito. Para mitigar esses riscos, a Companhia ado-
ta como prática a análise das situações fi nanceira e patrimonial de suas contrapartes, assim como 
a defi nição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que 
tange às instituições fi nanceiras, a Companhia somente realiza operação com instituições fi nan-
ceiras de baixo risco. Exposição a riscos de crédito: A Companhia aplica seu caixa somente 
em “instituições fi nanceiras aceitáveis”, sendo defi nida como uma “instituição fi nanceira aceitá-
vel”: • Se nacional: um banco comercial constituído de acordo com as leis do Brasil, cujo ativo 
total seja superior a R$ 2.000.000.000 (dois bilhões de reais) e classifi cação de crédito conforme 
descrito abaixo no item “Classifi cação aceitável”; • Se estrangeira: um banco comercial consti-
tuído de acordo com as leis de qualquer país membro da União Europeia ou dos Estados Unidos da 
América, cujo ativo total seja superior a USD 1.000.000.000 (um bilhão de dólares) e classifi cação 
conforme descrito abaixo no item “classifi cação aceitável”. Onde, a classifi cação aceitável signi-
fi ca, com relação a uma instituição fi nanceira, uma classifi cação de crédito “A” ou melhor conce-
dida pela S&P e de “A2” ou melhor concedida pela Moody’s em relação à dívida de longo prazo. O 
saldo de caixa e equivalentes de caixa exposto a um risco de crédito é de R$ 525.343 em 31 de de-
zembro de 2025 (R$ 142.338 em 31 de dezembro de 2024). O saldo de contas de clientes expostos 
a um risco de crédito é de R$ 91.299 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 82.811 em 31 de dezembro 
de 2024). Avaliação de perdas esperadas do contas a receber está sendo divulgada na nota expli-
cativa Nº 8. 19.3. Hedge accounting – Fluxo de caixa: • Estruturação da operação de Hed-
ge Accounting: Para estruturar a operação, a Companhia defi niu como risco a ser protegido, a 
variação cambial de parte de suas receitas futuras provenientes de um contrato de “Take or Pay” 
de Operação Celulose e com receita de alguns Armadores referente a Serviços Portuários, fi xado 
em Dólar norte-americano. A Companhia também está exposta a variação cambial decorrente da 
captação de empréstimos em moeda estrangeira com a emissão de debêntures no valor de USD 
400.000 em 12 de novembro de 2025 com remuneração anual de 6,0388% a.a. e prazo de venci-
mento em 12 de maio de 2026. Tanto as receitas em moeda estrangeira quanto as dívidas decor-
rentes da captação dos empréstimos e fi nanciamentos estão expostas a risco de mesma nature-
za, e desta forma, o risco cambial das receitas futuras estariam naturalmente cobertos pelo risco 
cambial das dívidas. No entanto, apesar da cobertura econômica do risco de variação cambial, o 
resultado da Companhia é impactado pelo descasamento temporal entre o reconhecimento contá-
bil da receita e da dívida. Dessa forma, a Companhia utilizará parte do valor do principal dos Em-
préstimos e fi nanciamentos captados em USD como um instrumento de hedge para proteção de 
parte de sua receita futura em USD, altamente provável. cambial das dívidas. No entanto, apesar 
da cobertura econômica do risco de variação cambial, o resultado da de mesma natureza, e desta 
forma, o risco cambial das receitas futuras estariam naturalmente cobertos pelo risco. • Objetivo 
e estratégia da gestão de risco: As receitas futuras previstas e altamente prováveis, provenien-
tes da operação de Take or Pay de Operação Celulose e com Armadores referente a Serviços Por-
tuários, expõe a Companhia a riscos de mercado que envolvem fl utuações na taxa de câmbio Real 
(BRL) contra Dólar norte americano (USD), uma vez que a moeda funcional da Companhia é o Real 
(BRL). A Política de Gestão de Riscos Financeiros, permite a estruturação de hedge accounting, com 
a utilização de instrumentos fi nanceiros não derivativos com o objetivo de minimizar os efeitos das 
oscilações do USD no resultado da Companhia. Com o objetivo de atender a Estratégia de Risco, 
a Administração decidiu designar como instrumento de hedge, parte do valor do principal da dívi-
da em moeda estrangeira (BID) com o objetivo de se proteger contraparte das variações cambiais 
em USD provenientes de seu contrato de “Take or Pay” de Operação Celulose e com receita de al-
guns Armadores referente a Serviços Portuários. Relação de hedge: A Companhia adotará o hed-
ge de fl uxo de caixa, conforme defi nido no CPC 48 tendo como natureza do risco protegido a varia-
ção cambial. Natureza do risco protegido: Risco da variação de moeda estrangeira: variabilida-
de das taxas de câmbio das receitas previstas em Dólar norte americano, referente ao contrato de 
“Take or Pay” de Operação Celulose e com receita de alguns Armadores referente a Serviços Por-
tuários. Identifi cação do objeto (item) de hedge: • Operação celulose: Risco de variação 
cambial de parte das receitas previstas em moeda estrangeira, na designação o montante prote-
gido representava 69,55% do saldo do fi nanciamento, com o vencimento em 15 de novembro de 
2032. • Armadores referente a Serviços Portuários: Risco de variação cambial de parte das 
receitas previstas em moeda estrangeira, na designação o montante protegido representava 30,45% 
do saldo do fi nanciamento, com o vencimento em 15 de novembro de 2032. Efetividade da rela-
ção de hedge: Efetividade do hedge é medida com base nas alterações no valor justo ou nos fl u-
xos de caixa do instrumento de hedge que compensam as alterações no valor justo ou fl uxos de 
caixa do item protegido. A não efetividade de hedge dar-se-á na medida em que as alterações no 
valor justo ou os fl uxos de caixa do instrumento de hedge são maiores ou menores do que aque-
las do item protegido. Para se qualifi car para contabilidade de hedge, os seguintes requisitos de 
efetividade devem ser atendidos: O requisito para que exista relação econômica signifi ca que o 
instrumento de hedge e o item protegido possuem valores que geralmente movem-se em direções 
opostas devido ao mesmo risco, que é o risco protegido. O instrumento de hedge e o item protegi-
do possuem valores que se movem em direções opostas. O aumento da taxa de câmbio gera uma 
valorização no reconhecimento da receita no resultado, sendo esta reconhecida no momento que 
o serviço é prestado. Nessa mesma direção, o aumento da taxa de câmbio acarreta aumento da 
dívida representado pelo BID, gerando uma despesa no resultado. Da mesma forma que uma di-
minuição da taxa de câmbio gera um movimento oposto entre instrumento de hedge e item prote-
gido. Esses movimentos acontecem em momentos distintos, visto que a dívida é um item reconhe-
cido no balanço e a receita até a data de seu reconhecimento, é um item fora do balanço. Com o 
benefício da contabilidade de hedge, a variação cambial da dívida será reconhecida em outros re-
sultados abrangentes, em reserva de hedge de fl uxo de caixa e será reclassifi cada como ajuste de 
reclassifi cação no mesmo período ou períodos durante os quais os fl uxos de caixa futuros espe-
rados protegidos afetam o resultado, ou seja, no reconhecimento efetivo da receita. Contabili-
zação: O modelo de contabilização escolhido é o Hedge de Fluxo de Caixa que consiste em dife-
rir dentro do patrimônio líquido na conta de “Outros Resultados Abrangentes”, os ganhos ou as 
perdas decorrentes dos contratos listados acima até que o item protegido afete o resultado. Pos-
teriormente os ganhos ou as perdas serão transferidos para o resultado mensalmente quando do 
reconhecimento da receita (itens protegidos). Em 31 de dezembro de 2025, o saldo em outros re-
sultados abrangentes foi de R$ 236.496 (2024: R$ 383.100), sendo que no ano foram reconheci-
dos R$ 146.604 (2024: negativo de R$ 270.341).

20. GESTÃO DE CAPITAL
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de con-
tinuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A Companhia moni-
tora o capital com base no índice de alavancagem fi nanceira. Esse índice corresponde à dívida líqui-
da dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de fi nanciamentos 
(incluindo fi nanciamentos de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial), 
subtraindo do montante de caixa e equivalente de caixa. O capital total é apurado por meio da soma 
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índi-
ces de endividamento em 31 de dezembro de 2025 e 2024 podem ser assim sumariados:
 2025 2024
Total dos fi nanciamentos (Nota Explicativa nº 14) 3.414.295 3.373.462
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 7) (525.343) (142.338)
Dívida líquida 2.888.952 3.231.124
Total do patrimônio líquido (346.095) (2.120.198)
Total do capital próprio e de terceiros 2.542.857 1.110.926

21. LUCRO/ (PREJUÍZO) POR AÇÃO
O cálculo básico de prejuízo por ação é feito através da divisão do lucro líquido do exercício, atri-
buído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O prejuízo diluído por ação é calculado através 
da divisão do prejuízo atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela quantida-
de média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 a Companhia não possuía instrumentos diluidores do lucro. 
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